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PORTARIA No- 28, DE 8 DE AGOSTO DE 2012

Altera a Portaria SECEX nº 23, de 14 de julho de 2011, e estabelece critérios
para alocação de cotas para importação estabelecidas pela Resolução CAMEX
nº 51, de 24 de julho de 2012.

A SECRETÁRIA DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMEN-
TO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos
incisos I e XIX do art. 15 do Anexo I ao Decreto nº 7.096, de 4 de fevereiro de 2010, tendo em
consideração a Resolução CAMEX nº 51, de 24 de julho de 2012, RESOLVE:

Art. 1º Fica incluído o inciso XXXIII ao art. 1º do Anexo III da Portaria SECEX nº 23, de 14
de julho de 2011, com a seguinte redação:

"XXXIII - Resolução CAMEX nº 51, de 24 de julho de 2012, publicada no D.O.U. de 25 de
julho de 2012:

CÓDIGO NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA DO II QUANTIDADE VIGÊNCIA
1516.20.00 - Gorduras e óleos vegetais e

respectivas frações
Ex 001 - Triglicerídeo de ca-
deia média como teor de ácido
caprílico compreendido entre
54 e 80 gramas por 100 gra-
mas e teor de ácido cáprico
compreendido entre 20 e 46
gramas por 100 gramas.

2% 750 toneladas 25/07/2012 a
24/07/2013

a) o exame das LI será realizado por ordem de registro no SISCOMEX.
b) o importador deverá fazer constar no pedido de licenciamento a descrição constante da tabela

acima; e
c) caso seja constatado esgotamento da cota, o DECEX não emitirá novas licenças de im-

portação para essa cota, ainda que já registrado pedido de licenciamento no SISCOMEX."
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TATIANA LACERDA PRAZERES

SECRETARIA DE COMÉRCIO E SERVIÇOS

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 8 de agosto de 2012

RECURSOS/JUNTA COMERCIAL
Processo decidido pelo Secretário de Comércio e Serviços, no uso da competência que lhe foi

delegada pela Portaria GM/No 346, de 4 de novembro de 2005, publicada no D.O.U. de 8 de novembro
de 2005.

Recurso Não Provido:
Referência: Processo MDIC nº 52700.005776/2012-74
Processo JUCESP No 9 9 5 0 5 3 / 11 - 0
Recorrente: APPS Informática Ltda.
Recorrido: Plenário da Junta Comercial do Estado de São Paulo
(AAPS Serviços e Informática Ltda.)

Processo decidido pelo Secretário de Comércio e Serviços, no uso da competência que lhe foi
delegada pela Portaria GM/No 346, de 4 de novembro de 2005, publicada no D.O.U. de 8 de novembro
de 2005.

Recurso Não Provido:
Referência: Processo MDIC nº 52700.005777/2012-19
Processo JUCESP No 9 9 5 0 4 0 / 11 - 4
Recorrente: KML Indústria e Comércio Ltda.
Recorrido: Plenário da Junta Comercial do Estado de São Paulo
(KML Comércio de Ferro e Estrutura Metálica Ltda.-ME)

Processo decidido pelo Secretário de Comércio e Serviços, no uso da competência que lhe foi
delegada pela Portaria GM/No 346, de 4 de novembro de 2005, publicada no D.O.U. de 8 de novembro
de 2005.

Recurso Não Provido:
Referência: Processo MDIC nº 52700.005778/2012-63
Processo JUCESP No 9 9 5 0 2 7 / 11 - 0
Recorrente: Universo Tintas e Vernizes Ltda.
Recorrido: Plenário da Junta Comercial do Estado de São Paulo
(Universo - Grafiatos & Texturas de São Carlos Ltda.-EPP)

HUMBERTO LUIZ RIBEIRO

Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão
.

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA No- 338, DE 9 DE AGOSTO DE 2012

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de
suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a realização de concurso público para o provimento de setenta e um cargos do
Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, do Quadro de Pessoal do
Departamento de Polícia Rodoviária Federal, conforme discriminado no Anexo a esta Portaria.

Art. 2º O provimento dos cargos no quantitativo previsto no art. 1º dependerá de prévia
autorização do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e está condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação;
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa, quando do provimento dos referidos

cargos, sobre a adequação orçamentária e financeira da nova despesa à Lei Orçamentária Anual e sua
compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem
utilizados;

III - à substituição dos trabalhadores terceirizados que executam atividades não previstas no
Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, cujos nomes deverão constar de relação, a ser publicada
previamente à nomeação dos candidatos aprovados, de acordo com o disposto no art. 1º da Portaria
Interministerial MP/CGU nº 494, de 18 de dezembro de 2009, o que implicará o remanejamento de
dotações orçamentárias de "Outras Despesas Correntes" para "Pessoal e Encargos Sociais", no montante
equivalente ao custo dos cargos providos, até que esta despesa esteja definitivamente incorporada aos
limites orçamentários anuais de pessoal e encargos sociais do Departamento de Polícia Rodoviária
Federal; e

IV - à extinção de setenta e cinco postos de trabalho terceirizados do Departamento de Polícia
Rodoviária Federal, que estão em desacordo com a legislação vigente, obedecendo ao disposto no
Aditivo ao Termo de Conciliação Judicial - Processo nº 00810-2006-017-10-00-7.

Art. 3º A responsabilidade pela realização do concurso público para os cargos relacionados no
Anexo será do Diretor-Geral do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, a quem caberá baixar as
respectivas normas, mediante a publicação de editais, portarias ou outro ato administrativo.

Art. 4º O prazo para publicação de edital de abertura para realização de concurso público será
de até seis meses contados da data de publicação desta Portaria.

Art. 5º A realização do concurso público deverá observar o disposto no Decreto nº 6.944, de
2009.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO

C a rg o Nível de Escolaridade Quantitativo de Vagas
Técnico de Assuntos Educacionais NS 3
Técnico de Nível Superior NS 1
Agente Administrativo NI 67

To t a l 71

PORTARIA No- 339, DE 9 DE AGOSTO DE 2012

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de
suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar o provimento de setecentos e cinquenta cargos de Agente da Carreira de
Policial Rodoviário Federal para o Quadro de Pessoal do Departamento de Polícia Rodoviária Federal,
do concurso público autorizado pela Portaria MP nº 79, de 9 de abril de 2009.

Parágrafo único. O provimento dos cargos deverá ocorrer a partir de setembro de 2012, e está
condicionado:

I - à existência de vagas na data de nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a adequação orçamentária e fi-

nanceira da nova despesa à Lei Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem utilizados.

Art. 2º A responsabilidade pela verificação prévia das condições para a nomeação dos can-
didatos aprovados no concurso público referido no art. 1º será do Diretor-Geral do Departamento de
Polícia Rodoviária Federal, a quem caberá baixar as respectivas normas, mediante a publicação de
editais, portarias ou outros atos administrativos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIRIAM BELCHIOR

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO

E GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS

PORTARIA No- 18, DE 9 DE AGOSTO DE 2012

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DAS EM-
PRESAS ESTATAIS - DEST, considerando o disposto no art.1o, inciso I e § 4o, do Decreto no 3.735, de
24 de janeiro de 2001, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria/MP no 250, de 23 de
agosto de 2005, resolve:

Art. 1o Fixar o limite máximo para o quadro de pessoal próprio da Empresa Brasileira de
Serviços Hospitalares - EBSERH em 1928 (mil novecentos e vinte e oito) empregados, conforme o
anexo desta portaria.

Parágrafo único - Para o quadro de pessoal próprio da Administração Central, as contratações
para o 1º período poderão ser imediatas, sendo que as contratações nos 2º e 3º períodos dependerão de
manifestação prévia do Departamento de Coordenação e Governança de Empresas Estatais.

Art. 2o Para fins de controle do limite do quantitativo de pessoal próprio da Empresa Brasileira
de Serviços Hospitalares - EBSERH, ficam contabilizados, além dos empregados efetivos ingressantes
por intermédio de concursos públicos, os empregados que possuem cargos, empregos ou funções
comissionadas, os empregados que estão cedidos a outros órgãos, os empregados requisitados de outros
órgãos e os empregados que estão afastados por doença, por acidente de trabalho, ou por qualquer outra
razão.

Art. 3o Fica revogada a Portaria MP nº 14, de 21 de junho de 2012.
Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

MURILO FRANCISCO BARELLA

ANEXO

Administração Central

Períodos de contratação Quantidade de empregados
1º Período 170
2º Período 254
3º Período 338

Rede Hospitalar

Hospital Quantidade
Hospital Universitário do Piauí 1592

SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

RETIFICAÇÃO

No Aviso de Retificação da Instrução Normativa nº 6, de 27 de julho de 2012, publicada no
DOU nº 146, de 30 de julho de 2012, Seção 1, pág. 148.

Art. 3º
Onde se lê:
art. 3º do Decreto nº 7.641, de 12 de dezembro de 2012.
Leia-se:
art. 3º do Decreto nº 7.641, de 12 de dezembro de 2011.
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